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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0820/2022 

 

 Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022. 

 

Processo nº 5007287-58.2022.4.02.5110, 

ajuizado por                                              .  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 5ª Vara 

Federal de São João de Meriti, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao tratamento 

oftalmológico e à cirurgia de vitrectomia. 

 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Para elaboração do presente Parecer Técnico foram considerados os documentos 

médicos mais recentes acostados ao processo. 

2.                De acordo com documento médico do Centro Oftalmológico Botafogo (COB) (Evento 

1, LAUDO6, Página 1), emitido em 28 de maio de 2021,                                                                  

pelo médico                           , o Autor apresenta retinopatia diabética, com indicação de 

vitrectomia (cirurgia de retina), sendo encaminhado ao Hospital Universitário Pedro Ernesto ou 

Hospital Federal dos Servidores do Estado. 

3.   Em (Evento 1, EXAMMED9, Página 1) foi acostada Requisição de Exames 

Complementares do Hospital Federal dos Servidores do Estado, emitido em 02 de setembro de 

2021, pela médica                                     , no qual foi solicitado ao Autor exame de risco cirúrgico, 

com indicação clínica de pré-operatória de vitrectomia. 

 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas as 

unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no Anexo 

XXXV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 
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4.  A Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de maio de 2008 dispõe, dentre outros, sobre a 

organização das Redes Estaduais de Atenção Oftalmologia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 19 de julho de 2019 pactua as referências da 

Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro e os municípios executores e suas 

referências segundo complexidade e de reabilitação visual por Região de Saúde no Estado do Rio 

de Janeiro. 

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O diabetes mellitus (DM) consiste em um distúrbio metabólico caracterizado por 

hiperglicemia persistente, decorrente de deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em 

ambos os mecanismos. A hiperglicemia persistente está associada a complicações crônicas micro e 

macrovasculares, aumento de morbidade, redução da qualidade de vida e elevação da taxa de 

mortalidade. A classificação do DM baseia-se em sua etiologia. Os fatores causais dos principais 

tipos de DM – genéticos, biológicos e ambientais – ainda não são completamente conhecidos. A 

classificação proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de 

Diabetes (ADA) e aqui recomendada inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 

(DM2), outros tipos específicos de DM e DM gestacional1. 

2.  A retinopatia diabética pode ser classificada em forma não proliferativa e forma 

proliferativa, sendo esta última a fase avançada, associada ao aumento do risco de cegueira e 

determinada pela presença de neovascularização da retina ou do disco óptico2. Ocorre devido a 

alterações vasculares da retina associadas ao diabetes, tendo como consequência franca obstrução 

vascular e isquemia do tecido retiniano. Em resposta a esta isquemia, haverá liberação de fatores de 

crescimento que desencadearão o processo de neovascularização. Porém, os vasos recém-formados 

têm estrutura frágil e se rompem facilmente, causando hemorragias. Este processo é acompanhado 

                                                      
1 Sociedade Brasileira De Diabetes. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2019-2020. Sociedade Brasileira de Diabetes. 
Disponível em: < http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/02/Diretrizes-Sociedade-Brasileira-de-Diabetes-2019-2020.pdf 

>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
2 VALIATTI, F.B., et al. Papel do fator de crescimento vascular endotelial na angiogênese e na retinopatia diabética. Arquivos 
Brasileiros de Endocrinologia e Metabologia, v.55, n.2, p.106-113, 2011. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/abem/v55n2/a02v55n2.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
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de proliferação celular e fibrose que, se ocorrer no vítreo, pode levar ao descolamento da retina. A 

hemorragia vítrea profusa e o descolamento da retina frequentemente levam à cegueira3. 

 

 

DO PLEITO 

1.  A Oftalmologia é o ramo da medicina dedicada à estrutura, função e doenças da 

visão. Um Oftalmologista é um médico especialista que realizou uma preparação específica no 

âmbito da oftalmologia. Fica assim capacitado para o tratamento médico e cirúrgico das doenças 

oculares4.  

2.  O procedimento de vitrectomia (cirurgia vítreorretiniana) é a remoção total ou de 

parte do corpo vítreo no tratamento de endoftalmite, retinopatia diabética, descolamento 

de retina, corpos estranhos intraoculares e alguns tipos de glaucoma. É chamada vitrectomia 

posterior via pars plana quando os acessos cirúrgicos são realizados na região do olho chamada 

pars plana5. A vitrectomia permite vários procedimentos, como drenagem do líquido atrás da 

retina, endolaser, remoção de membranas, retirada de corpo estranho, remoção de restos da 

catarata, injeção de perflúor e óleo de silicone6. Fatores pós-operatórios como líquido sub-retiniano 

recorrente, tração vítreo-retiniana e hemorragia vítrea podem exigir procedimentos alternativos 

como reoperações variadas ou trocas fluido-gasosas associadas ou não à fotocoagulação para se 

obter reaplicação da retina e obtenção dos meios transparentes7. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autor com quadro clínico de retinopatia diabética (Evento 

1, LAUDO6, Página 1), solicitando o fornecimento de tratamento oftalmológico e cirurgia de 

vitrectomia (Evento 1, INIC1, Página 8). Cabe destacar que no documento médico acostado ao 

Processo (Evento 1, LAUDO6, Página 1), há menção apenas ao procedimento de vitrectomia, não 

sendo também especificado se o procedimento em tela está indicado para os dois olhos ou apenas 

para um deles. 

2.  Assim, informa-se que a cirurgia de vitrectomia está indicada ao tratamento do 

quadro clínico do Autor – retinopatia diabética (Evento 1, LAUDO6, Página 3). Além disso, está 

coberto pelo SUS, conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e 

Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual constam: vitrectomia posterior com infusão de 

perfluocarbono/óleo de silicone/endolaser, vitrectomia posterior e vitrectomia posterior com 

infusão de perfluocarbono e endolaser, sob os códigos de procedimento: 04.05.03.017-7, 

                                                      
3 Projeto Diretrizes - Diabetes Mellitus: Prevenção e Tratamento da Retinopatia. Disponível em: 

<http://www.projetodiretrizes.org.br/4_volume/10-Diabetesp.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
4 Sociedade Portuguesa de Oftalmologia.  Disponível em: <https://www.spoftalmologia.pt/content/o-que-e-oftalmologia>. Acesso em: 

17 ago 2022.  
5 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Vitrectomia. Disponível em: <http://decs.bvsalud.org/cgi-

bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&interface_language=p&previous_page=homepage&task=hierarchic&mfn_tree=015223&show_tree_num
ber=T>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
6 VitaVisum Centro de Olhos. Cirurgia de Retina e Vítreo. Disponível em: <http://www.vitavisum.com.br/cirurgias/retina.aspx>. Acesso 

em: 29 ago. 2019. 
7 Scielo. FARAH, M. E. Et al. Troca fluido-gasosa pós-vitrectomia via "pars plana". ARQ. BRAS. OFrAL. 55, (1). Disponível em: < 

http://www.scielo.br/pdf/abo/v55n1/0004-2749-abo-55-01-0025.pdf>. Acesso em: 17 ago. 2022. 

http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Remo%E7%E3o
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Corpo%20V%EDtreo
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Endoftalmite
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Retinopatia%20Diab%E9tica
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Retina
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Corpos%20Estranhos
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Glaucoma
https://www.spoftalmologia.pt/content/o-que-e-oftalmologia
http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&interface_language=p&previous_page=homepage&task=hierarchic&mfn_tree=015223&show_tree_number=T
http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&interface_language=p&previous_page=homepage&task=hierarchic&mfn_tree=015223&show_tree_number=T
http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&interface_language=p&previous_page=homepage&task=hierarchic&mfn_tree=015223&show_tree_number=T
http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&interface_language=p&previous_page=homepage&task=hierarchic&mfn_tree=015223&show_tree_number=T
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04.05.03.014-2 e 04.05.03.016-9, respectivamente, considerando o disposto na Relação Nacional 

de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

3.  Salienta-se que, somente após a avaliação do médico especialista que irá realizar os 

procedimentos, poderá ser definido o tipo de cirurgia mais adequado ao quadro clínico do Autor. 

4. Para regulamentar o acesso ao procedimento pleiteado, o Ministério da Saúde 

publicou a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia (Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, 

de 28 de setembro de 2017), prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da 

Saúde, as Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de 

Saúde, por intermédio de redes estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da 

Atenção Básica, Especializada e das Redes de Atenção em Oftalmologia Regional de cada unidade 

federada. 

5. Nesse sentido, no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite a Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 11 de julho de 2019, com a recomposição 

da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro (ANEXO I)8. Assim, o 

Estado do Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção oftalmológica e suas 

referências para as ações em oftalmologia de média e alta complexidade e de reabilitação visual por 

Região de Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

6.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e 

aos serviços de saúde9. 

7. Nesse sentido, foi realizada consulta junto às plataformas dos sistemas de 

regulação, observou-se junto ao SISREG duas solicitações visando o atendimento por meio de 

consulta em oftalmologia - retina geral – PPI, conforme abaixo. 

 Solicitação inserida em o7/08/2019 pela Secretaria Municipal de Saúde de Magé, com 

status “Autorizada”, agendada para o dia 06/05/2021 às 12:00hs no Hospital Federal dos 

Servidores do Estado; 

 Solicitação inserida em 24/06/2021 pela Secretaria Municipal de Saúde de Nilópolis, com 

status de solicitação “Negada”, com a seguinte justificativa: considerando a Deliberação 

CIB/RJ nº 3.145 de 03 de setembro de 2014; Considerando o Ofício Circular S/Subgeral nº 

002/2021 que restabelece o fluxo de agendamento dos procedimentos com nomenclatura 

PPI no SISREG Rio de Janeiro conforme a Deliberação supramencionada; Considerando 

que as vagas na rede municipal de saúde do Rio de Janeiro destinadas aos pacientes não 

munícipes, a partir de 01.08.2021, deverão ser agendadas pelos respectivos municípios dos 

pacientes, a presente solicitação deverá ser analisada e caso ainda haja necessidade de 

agendamento, o mesmo deverá ser realizado pelo município solicitante. 

8. Destaca-se que, de acordo com documentos médicos acostados ao processo, o 

Autor é atendido por uma unidade de saúde pertencente ao SUS e habilitada na referida Rede de 

Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro, a saber, o Hospital Federal dos Servidores 

                                                      
8 Deliberação CIB-RJ nº 3.008 de 26 de junho de 2014 que aprova a recomposição da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do 
Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/407-2014/junho/3420-deliberacao-cib-n-3-008-de-26-de-

junho-de-2014.html>. Acesso em: 17 ago. 2022. 
9BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 17 

ago. 2022. 
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do Estado (Evento 1, EXAMMED9, Página 1). Assim, informa-se que é de responsabilidade da 

referida unidade fornecer o tratamento oftalmológico para sua condição clínica ou, caso não possa 

absorver a demanda, deverá encaminhar o Autor a uma unidade apta em atendê-lo.  

 

É o parecer. 

  À 5ª Vara Federal de São João de Meriti, da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FERNANDO ANTÔNIO DE ALMEIDA GASPAR 

Médico 

CRM/RJ 52.52996-3 

ID. 3.047.165-6 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

VANESSA DA SILVA GOMES 

Farmacêutica 

CRF- RJ 11538 

Mat. 4.918.044-1 
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ANEXO  

Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

 

 


